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Processo nº 0000591-65.2007.8.19.0016 (2007.016.000582-9)
JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE CARMO Proc. nº 2007.016.000582-9 Autor: RENATA CARLA FERREIRA RIBEIRO Réu: MUNICÍPIO DE CARMO SENTENÇA A parte autora, devidamente representada (fls. 06), ajuizou a presente ação em face do réu, alegando, para tanto, que foi admitida pelo réu para exercer a função de escriturária. Ao tempo do ajuizamento da ação, percebia salário-base de R$ 380,00. Sucede que outros funcionários exercendo a mesma função percebiam salários-base diferentes, em desrespeito ao comando constitucional da isonomia de vencimentos. Citou o caso de uma funcionária que percebia mais de R$ 869,32 como salário-base. Assim, requereu a procedência do pedido de condenação do réu a equiparar o salário-base da autora ao de maior remuneração do mesmo cargo, além do pagamento das diferenças, com os respectivos reflexos nas férias, 13ºs salários e demais verbas a que fizer jus. Requereu, ainda, a condenação do réu a pagar juros e correção monetária. Juntou documentos. Em contestação, o réu sustentou que o autor não desempenha serviço igual ao do paradigma e que a Constituição Federal, a partir da edição da Emenda Constitucional nº 19, proíbe a equiparação salarial. Disse que há diferença de funções entre uma e outra. Caberia à autora provar o contrário mas isto não ocorreu. Sua contratação foi irregular. Em réplica, a parte autora rebateu os argumentos da contestação e insistiu na procedência do pedido. Laudo pericial às fls. 48/65. O Ministério Público apresentou parecer de mérito (fls. 84/93). É o relatório. Decido. Não é esta a primeira ação versando sobre este problema. O processo nº 6.543/2000 foi por mim decidido em 18.09.2001, em sentença assim fundamentada: ´A autora requer a equiparação de seus vencimentos aos vencimentos percebidos por funcionários que exercem a mesma função. Ao contrário do que informou o réu, a autora, de fato, é escriturária, e não auxiliar de contabilidade. Tal é o que se vê em sua CTPS (fls. 09). É princípio constitucionalmente assegurado aos servidores públicos a isonomia de vencimentos para aqueles que ocupam os mesmos cargos. Tal é o que se depreende do exame dos incisos I e III do § 1º do artigo 39 da Constituição Federal, que menciona expressamente que as peculiaridades de cada cargo deverão ser levadas em consideração para fixação dos padrões de remuneração. Ora, ao mencionar 'padrões de remuneração', outra coisa não faz a Constituição além de determinar que os mesmos cargos serão igualmente remunerados. Nessa ordem de idéias, é mesmo surpreendente a informação de fls. 54, que dá conta de haver nada menos que quatorze (!) diferentes salários-base para os escriturários. Conclui-se, sem esforço, que o réu adota prática inconstitucional, como visto. Se variação pode haver, é devida a vantagens pessoais dos servidores. Não pode haver distinção entre salários-base. Pelos motivos expostos, o pedido da autora merece prosperar. Requereu ela a fixação de seu salário-base entre R$ 783,86 e R$ 869,32. Não pode, todavia, ser atendido o pedido desta forma porque isso implicaria na criação de mais um salário-base, no valor de R$ 826,59, o que é de todo impossível. Sendo assim, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, a fim de fixar o salário-base da autora em R$ 869,32 daqui para diante, além de determinar o pagamento de todas as diferenças retroativas a cinco anos (prescrição qüinqüenal) antes da propositura da ação, incidentes sobre a remuneração mensal, além de férias e 13ºs salários. Deixo de condenar o réu nas custas. Condeno-o ao pagamento de honorários advocatícios no patamar de 10% sobre o total devido das diferenças. Sentença sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se.´ Houve recurso desta sentença e tanto o Município quanto o Ministério Público em primeiro grau de jurisdição entenderam que a sentença deveria ser reformada. Foi a apelação (2001.001.27686) distribuída à 15ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça e, em decisão unânime, a sentença foi confirmada. Transcrevo: ´Administrativo. Processo Civil. Isonomia. Servidora contratada como escriturária. Equiparação. O fato de ter o Município desviado a servidora de suas funções, conferindo-lhe atribuições inerentes a outro cargo, não lhe retiram o direito às vantagens do cargo para o qual foi contratada. Nenhum óbice existe à aplicação analógica pelo juiz do disposto no § 3º do art. 20 do Código de Processo Civil, na fixação da verba honorária, mesmo quando ficou vencida a Fazenda Pública, se distante não ficou da regra do § 4º do mesmo artigo. Recurso voluntário desprovido, mantida a sentença em reexame necessário.´ Do voto do Desembargador relator extraio o seguinte trecho: ´O documento de fls. 8/9 demonstra que a apelada foi contratada pelo apelante em 01/04/1979, sem concurso público, para o exercício do cargo de escriturária. É de somenos importância que esteja exercendo as funções de secretária, isto é, função sem cargo, eis que inexiste nos quadros do Executivo Municipal o cargo de secretária, não podendo ser a apelada responsabilizada pela desorganização do apelante. Se está desviada de função, nem por isso perde os direitos inerentes ao seu cargo. A presente actio visa, tão somente, a isonomia de remuneração com os que ocupam o mesmo cargo de escriturário. Ao contrário do afirmado pela Douta Procuradora de Justiça, a apelada detém estabilidade, pois foi contratada em 1979 e, tendo sido a Carta Magna promulgada em 05 de outubro de 1988, mais de cinco anos já haviam decorrido, sendo caso de aplicação do art. 19 do seu 'Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.'´ Pois bem. Depois que houve o retorno dos autos acima referidos, houve verdadeira chuva de ações com o mesmo objeto. Ainda mais convencido do acerto da decisão, fiz várias sentenças com o mesmo teor. Duas delas já retornaram do Tribunal e em ambas a apelação do Município teve sucesso. Transcrevo as decisões, que demonstram a divergência de entendimentos sobre a matéria: ´Ação Ordinária. Servidor Municipal aposentado. Transformação de emprego público sem submeter-se à concurso. Regime Único dos Servidores Públicos do Município de Carmo instituído por lei. Imposição constitucional - art. 37, II, da CF. Isonomia salarial para cargos semelhantes - art. 7º, XXX, CF. Escriturários com diferentes salários-base. Decisão de procedência que se reforma para julgar improcedente o pedido. Impossível a equiparação com o vencimento maior. Súmula nº 339, do STF. Recursos voluntário e legal. Provimento do apelo.´ (Apelação Cível nº 2004.001.03659, 10ª Câmara Cível, Rel. Desembargadora WANY COUTO) ´Trata-se de recurso interposto contra sentença, que acolheu pretensão deduzida pela apelada e determinou ao apelante, que equiparasse seus vencimentos de escriturário aos de outros, que exercem o mesmo cargo e percebem o vencimento base de R$ 863,32. Pareceres do Ministério Público e da Procuradoria de Justiça, opinando pelo provimento do recurso. É o relatório. Nos termos do artigo 557, § 1º, A, do Código de Processo Civil, se a decisão recorrida estiver em contraste com a Súmula da Jurisprudência Predominante do Supremo Tribunal Federal, o relator poderá dar provimento ao recurso. É o caso dos autos. De fato, segundo o verbete nº 339 da Súmula daquela Egrégia Corte, 'não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores sob fundamento de isonomia'. A sentença impugnada colide com os termos do enunciado, na medida que aumentou a remuneração da apelada e não pode subsistir. Ante o exposto, dou provimento ao recurso, para julgar improcedente o pedido, condenada a apelada em custas e honorários, estes fixados em R$ 200,00. Dê-se ciência pessoal à Defensoria Pública.´ (Apelação Cível nº 2004.001.02931, 18ª Câmara Cível, Rel. Desembargador CARLOS EDUARDO DA FONSECA PASSOS) As decisões acima baseiam-se no que dispõe a Súmula nº 339 do STF. Considerando que já há notícia de que duas sentenças foram reformadas, seria extremamente prático jogar a culpa no STF e negar à autora a equiparação pretendida. Sucede que a Súmula nº 339 foi editada em 1963 (quase meio século atrás, portanto), sob a égide da Constituição de 1946! Há quarenta anos o País era outro. Sequer tinha havido o Golpe Militar que implantou regime ditatorial (que, deve-se lembrar, cassou alguns então Ministros do próprio STF). Será que, ainda hoje, o Judiciário não pode fazer valer o que diz a Constituição (não a de 1946, mas a de 1988) e corrigir um erro crasso da Administração Municipal? Diz a Súmula nº 339: ´Não cabe ao poder judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia.´ Ora, de fato o Juiz não tem função legislativa, nem é isso o que se pretende. Não se pede que o Poder Judiciário estabeleça novo valor de vencimento para os escriturários. O que alguns escriturários vieram a Juízo pedir foi que os seus vencimentos sejam equiparados aos de outros escriturários que, por algum motivo desconhecido, ganham mais. Não há qualquer função legislativa em corrigir este mau procedimento da Administração (a não ser que se imaginasse uma lei de efeitos concretos para cada funcionário, o que é evidente disparate). Há, ao contrário, uma medida de justiça. O que a súmula veda, segundo compreendo, é elevar os salários de uma determinada categoria, a fim de que ganhe o mesmo que outra categoria. Digamos, elevar o salário dos funcionários do Ministério Público para que ganhem o mesmo que ganham os funcionários do Tribunal de Justiça. A hipótese dos autos versa apenas sobre uma categoria - escriturários do Município de Carmo. Assim como ocorre com os analistas judiciários do Tribunal de Justiça, o salário base só pode ser um. Não pode haver distinção entre salários-base. Não me convence uma Súmula de quarenta e sete anos atrás. Repito as mesmas decisões que já prolatei. Duas possibilidades existem, diante das circunstâncias - reconhecer a isonomia de vencimentos de todos os autores (são várias ações com o mesmo objeto) em razão de todos ostentarem o cargo de escriturário, independentemente da verificação das funções de fato exercidas e da certeza de que os autores na realidade exercem funções distintas da função de escriturário; ou não reconhecer tal direito. Em suma, há dois caminhos possíveis - seguir a Constituição ou não seguir a Constituição. Não se argumente com a irregularidade da situação da parte autora, que foi contratada sem concurso público. Uma vez inserida nos quadros do funcionalismo, a ela se aplicam todos os princípios que regem as atividades dos servidores, dentre os quais o da isonomia. Também não é pertinente a questão de ser a parte autora estável ou não. Argumentou a Dra. Promotora que o Supremo Tribunal Federal vem decidindo com base na Súmula nº 339, cujo teor foi transcrito linhas acima. Nada obstante, verifica que o artigo 98 da Lei Orgânica Municipal dispõe que será instituído um plano de carreira para os servidores, em que ficará assegurada a isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhadas ao mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo e Legislativo. Prossegue observando que compete à Administração Pública estabelecer as políticas de remuneração de pessoal, pautada no princípio da isonomia de vencimentos para aqueles que exercem cargos e funções iguais e assemelhados. Assevera que entregar ao Poder Judiciário tal função não atenderá as exigências da Constituição e das leis ordinárias, principalmente porque, se a isonomia for consagrada com base em provas periciais que revelem a função que cada servidor efetivamente exerce, correrá um sério risco de cometer injustiças, pois há servidores percebendo salários-base superiores e trabalhando muito menos. Novamente analiso a questão, desta vez à luz de seus argumentos, mas ainda assim entendo que a decisão anterior deverá ser repetida, sem deixar de aplaudir a habitual lucidez do parecer. Sucede que a isonomia de tratamento entre os servidores públicos está prevista na Constituição Federal (art. 39, § 1º e sua combinação com os artigos 37, caput e inciso X e 5º, caput). Assim, servidores públicos contratados para exercer determinada função deverão receber o mesmo salário-base, sem qualquer distinção. É evidente que os servidores que têm vantagens pessoais, no final das contas, receberão maior remuneração, como acontece com quem já possua vários qüinqüênios em relação a alguém que acabe de ingressar no Serviço Público. Não é menos certo, por outro lado, que nada justifica a existência (como já ressaltado na sentença anterior) de quatorze salários-base distintos para os escriturários. Que o Município crie quatorze cargos diferentes, ou edite de uma vez a lei que regulamente o plano de cargos e salários, se não quiser arcar com as conseqüências de uma prática inconstitucional. O réu apresentou ofício comunicando quais são os salários-base. Variam (em valores de 2001) entre R$ 180,00 e R$ 869,32. Nesse passo, eis o dilema - se o Poder Judiciário não reconhecer a isonomia de vencimentos, deverá julgar improcedentes todos os pedidos com base em que uns servidores têm sorte de ter salários-base maiores e outros têm azar de ter salários-base menores e que, quanto a isto, nada pode ser feito? Deixar de reconhecer o princípio da isonomia é referendar o atuar equivocado da própria Administração Pública, que passa por cima da Constituição Federal e estabelece quatorze salários-base distintos para o mesmíssimo cargo. Mais - com as bênçãos da composição de 1963 (!) do STF. A par de algumas sentenças reformadas pelo Tribunal de Justiça, houve também sentenças confirmadas (Apelações nºs 2004.001.02541 - 11ª Câmara Cível; 2004.001.02868 - 8ª Câmara Cível; 2004.001.02874 - 11ª Câmara Cível; 2004.001.03656 - 16ª Câmara Cível). Há, pois, no Tribunal de Justiça, quem compartilhe do entendimento deste magistrado. Não lamento que os funcionários públicos lancem mão de ações individuais para ver reconhecidos seus direitos ao invés de se organizarem para exigir do Município a organização de seus cargos e salários porque a experiência demonstra que isso não adianta absolutamente nada. Segundo ofício encaminhado pelo Presidente da Câmara Municipal os funcionários já fizeram reivindicação neste sentido, estando o projeto de lei aguardando, em determinada comissão, a reunião do Prefeito com o Secretariado, o que não tinha ocorrido até setembro do ano retrasado. Lamento, isso sim, que o projeto de lei que disciplina o plano de cargos e salários não tenha sido ainda aprovado. E lamento muito, porque as conseqüências da presente sentença serão bem mais graves para os cofres municipais. De acordo com o que foi informado pelo Chefe do Departamento de Pessoal da Prefeitura, o maior salário-base para o cargo de escriturário é R$ 869,32 (fls. 06 do Proc. nº 7.108/01). Invocando, finalmente, o acórdão através do qual foi confirmada a sentença anterior, e por todos os fundamentos acima expostos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, a fim de condenar o réu a equiparar os vencimentos da parte autora aos do funcionário que percebe, como salário-base, R$ 869,32 e corrigir sua remuneração daqui para diante. Condeno, ainda, o réu a pagar as diferenças salariais, inclusive sobre férias e 13ºs salários, qüinqüênios, gratificações, horas extras e demais vantagens retroativamente até cinco anos antes do ajuizamento da presente demanda. Todas as verbas deverão ser acrescidas de juros e correção monetária. Deixo de condenar o réu nas custas processuais. Entretanto, condeno-o ao pagamento de honorários advocatícios no patamar de 5% sobre o total das diferenças devidas. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, obrigatoriamente. P. R. I. Carmo, 13 de maio de 2010 CARLOS ANDRÉ LAHMEYER DUVAL Juiz de Direito.
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